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Ilmos. Srs. Integrantes do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás. 

Ilmo. Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitação- Sr. João Antonio das Chagas 

Silva 

 

Ref:   RECURSO 

          Art. 165- inciso I- letra “c” da Lei 14.133 de 01.04.2021 

 

     ARMU PROJETOS ARQUITETÔNICOS LTDA. (CNPJ 

30.499.489/0001-59 e CAU nº PJ39573-0), por seus representantes legais Guilherme 

Albamonte Mejias, RG 44.991.279-6, CAU nº A1219626, e Gabriela Giraldez Barros, RG 

45.060.026-9, CAU nº A1221230, não se conformando com a R. decisão proferida por 

esta R. Comissão Técnica Julgadora que considerou a ora Participante INABILITADA Para 

o processo de Licitação – Concurso 01/2023, vem interpor R E C U R S O   de que trata o 

art. 165, item I, letra “c” da Lei 14.133 de 01.04.2021, para o fim de ser RECONSIDERADA 

esta R. decisão e tornar a participante (pessoa jurídica) ora solicitante,  HABILITADA a 

participar do referido processo de Licitação, pelos motivos e fundamentos que abaixo 

expõem articuladamente: 

 

I-)   Da pessoa jurídica participante – ARMU  PROJETOS ARQUITETÔNICOS LTDA.  

  A pessoa jurídica ARMU PROJETOS ARQUITETÔNICOS LTDA é 

representada legalmente por seus sócios Gabriela Giraldez Barros e Guilherme 

Albamonte Mejias, conforme contrato social que ora anexa, para elucidação. 

  Estas pessoas físicas que a representam, por seus atos constitutivos e na 

forma da lei civil, integram o sistema jurídico, o Direito Civil, Direito penal e Direito do 

processo Civil, conforme previsão contida no inciso VI, do artigo 997, do Código Civil. 

II-)  Do cumprimento dos requisitos do processo de Habilitação de que trata o item 

11 do Edital 

 HABILITAÇÃO – 

 11.1.2.1 – Habilitação Jurídica 

  O requerente, na condição de Participante, enviou todos os documentos 

de habilitação listados no item 11.1.2.1. – Habilitação jurídica. 

  Apresentou todos os documentos exigidos, sem exceção de nenhum. 
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  Os representantes legais, na pessoa física de Gabriela Giraldez Barros, 

representando a pessoa jurídica do Participante, assinou inúmeros documentos 

constantes do processo, tais como: Termo de declaração de contrato social, Declaração 

que não emprega menor, Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação, 

Declaração da empresa - Balanço patrimonial, certidão de registro e quitação de pessoa 

jurídica, constando que Gabriela Giraldez Barros é sócia administrativa da empresa, e 

outros tantos mais documentos que integram o ENVELOPE A3. 

  Preenchidos todos os requisitos do Edital, face à apresentação correta de 

toda a documentação, foi realizada Ata da Sessão de Identificação e Habilitação na data 

de 04.12.2023, onde foram analisados os requisitos prévios contidos no item 11.1.2.1 do 

Edital. 

 

III-)  Da Decisão relativa ao Requerente-Participante 

  “Quanto aos requisitos prévios do projeto classificado na sexta 

colocação – Guilherme Albamonte Mejias e Gabriela Giraldez Barros, não foram 

encontradas pendências”. 

  Todavia, “na análise foi constatado que os candidatos encaminharam 

documentação referente à pessoa jurídica ARMU PROJETOS ARQUITETÔNICOS (CNPJ 

n.  30.499.489/0001-59), entretanto, o envelope mencionava como remetente a 

pessoa natural dos candidatos enquanto participantes. Deste modo, o participante foi 

considerado INABILITADO”. 

 

IV-)  Das razões e fundamentos do pedido de Reconsideração do Julgamento 

proferido pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás. 

 

1.  O Requerente participante preencheu todos os requisitos e enviou todos os 

documentos listados no item 11.1.2.1 do Edital, sem exceção de nenhum. 

2. Todavia, por entenderem que, na condição de representantes legais da 

participante ARMU PROJETOS ARQUITETÔNICOS Ltda. poderiam inserir 

seus nomes no envelope A3, no espaço destinado ao “LOCAL DO 

REMETENTE”. 

3. Assim, apondo seus nomes físicos, por entenderem que representavam a 

pessoa jurídica participante, assim o fizeram, inserindo nomes, nº do CAU, 

endereço, e-mail e telefone da empresa participante. 

4. Este fato, de natureza formal, tornou-os INABILITADOS para o processo, 

ainda que os nomes dos remetentes, na condição de representantes legais, 

não sejam divergentes de toda a documentação legal e jurídica constante 

do projeto classificado na sexta colocação. 



armu | arquitetura + urbanismo 

r. augusto perroni, 331 | butantã | são paulo   

@armu_arq 

 

3 
 

5. A indicação do remetente, tal como no caso em apreço, trata-se de uma 

formalidade alinhada no item 5.5.2 do Edital, de forma genérica, sem uma 

explicitação específica de correspondência necessária entre o participante 

da licitação e o remetente da correspondência. 

6. Tampouco prevê o item 5 do Edital e sua alíneas qualquer penalidade 

específica ou sanção quanto ao nome do remetente do envelope e que não 

seja especificamente do Participante, quer seja de exclusão, 

desclassificação ou inabilitação deste. 

7. Ademais, não havendo nenhum item específico quanto à imposição de 

penalidade ou sanção quanto à designação do “Remetente”, a mera 

inserção dos representantes legais do Participante não invalida o conteúdo 

do Projeto a que se refere o item 5.3, conforme especificações do Edital. 

8. Ademais, ao assinalarem as pessoas físicas que representavam o 

Participante, entenderam estes que esta formalidade tem por objetivo 

devolver a correspondência, pelos Correios, aos remetentes e respectivo 

endereço, caso a correspondência não venha a ser recepcionada pelo 

destinatário, e não uma condição sine qua non para o processo licitatório. 

 

IV- ) Dos fundamentos legais do Recurso 

  -  O Participante, ora Requerente, preencheu todos os requisitos 

legais do art. 62 da Lei 14.133/2021. 

  -  Em nenhum dos artigos e parágrafos de que trata o capítulo 

“Habilitação”, está prevista a penalidade ou sanção de desclassificação ou 

inabilitação em razão unicamente do nome do Participante haver sido remetido em 

nome das pessoas físicas de seus representantes, tal qual assinalado no envelope 

A3 e que contêm todos os documentos exigidos pelo Edital. 

  -  É de se argumentar que o equívoco praticado pela empresa 

participante ARMU PROJETOS ARQUITETÔNICOS Ltda. NÃO INVALIDA SUA 

HABILITAÇÃO NO PROCESSO, por serem os remetentes os representantes legais. 

  -  Por ausência de esclarecimento taxativo no Edital, nesse sentido,  

os remetentes que assinaram toda a documentação relativa à qualificação técnica 

profissional e técnica operacional, devidamente registrados no conselho 

profissional competente (Art. 67 da Lei 14.133/2021), entenderam que apondo seus 

nomes físicos, estariam representando a própria Participante e que tal fato não os 

tornaria INABILITADOS para o processo. 

  -  A formalização extrema dessa questão fugiu ao entendimento dos 

remetentes, pois ali apondo seus nomes, nas pessoas físicas, o fizeram na condição 

de representantes legais da Participante. 
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  -  Considerá-los pessoas estranhas ao processo, em razão desta 

formalidade extrema, de modo a tornar  INABILITADO o PARTICIPANTE nesta fase do 

processo,  é medida rigorosa que não encontra amparo no Edital, nem na Lei 

14.133/2021. 

  -  Isto porque, na análise de todo o Edital de Licitação não encontrou-

se requisitos pontuais que invalidassem a Habilitação do Participante, 

especificamente quanto à questão do signatário Remetente do envelope A3, de tal 

maneira a gerar a penalidade ou sanção que o INABILITE a participar do processo, 

em razão do remetente estar grafado com o nome de seus representantes legais. 

 

V-)  Da Lei 14.133/2021 – art. 12 – item III. 

 

  -  Prevê a Lei 14.133/2021 que “caberá ao Agente de Contratação, 

juntamente com equipe de apoio, analisar os recursos relacionados ao 

procedimento do certame, podendo rever as decisões relacionadas à habilitação 

e reconsiderar sua decisão”. 

   

  -  Ainda, o artigo 12, em seu inciso III, assim dispõe: 

  Art. 12:  No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

I-   ................... 

II-  .................... 

III-  o desatendimento de exigências meramente formais que 

não comprometam a aferição de qualificação do licitante ou 

a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará 

seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo; 

 

                             -  O artigo de lei supra ampara o Participante e a Lei 14.133/2021 

confere a esta R. Comissão a apreciação do presente Recurso, eis que o equívoco 

formal na indicação do Remetente no envelope A3 não comprometeu a aferição da 

qualificação do Participante no certame ou o conteúdo de sua proposta, tanto que 

o Participante foi classificado, foi concedida nota ao projeto e receberam MENÇÃO 

HONROSA em Ata de Sessão de Julgamento. 

 

VI-)  CONCLUSÃO  
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  -  Por tudo quanto exposto, a participante ARMU PROJETOS 

ARQUITETÔNICOS Ltda., por seus representantes legais e que abaixo assinam,  

requererem, respeitosamente, a esta Comissão Permanente de Licitação , seja 

RECONSIDERADA a R. Decisão proferida em Ata da Sessão de Identificação e 

Habilitação pelo DD. Presidente Sr. João Antônio das Chagas Silva,  para o fim de que 

o Participante ARMU PROJETOS ARQUITETÔNICOS Ltda., pessoa jurídica (CNPJ 

nº30.499.489/0001-59) seja considerado HABILITADO, para fins de 

prosseguimento no processo licitatório 01/2023. 

 

 

    N. Termos 

    P. Deferimento 

    Goiás, 06 de Dezembro de 2023. 

     

 ___________________________________________ 

Participante: ARMU-PROJETOS ARQUITETÔNICOS LTDA   

                                                               CNPJ n. 30.499.489/0001-59                          CAU nº PJ39573-0 

 

 Representantes legais: 

 ____________________________________________________

Gabriela Giraldez Barros CAU nº A1221230 

 

                                                                  

____________________________________________________ 

 Guilherme Albamonte Mejias CAU nº A1219626 

 

 

 


























